(& JUSTUTOR

Sentenca 03930

Leia o relatério abaixo com atencéo, presumindo a veracidade de todas as alegagdes feitas. Limite-se a fundamentagéo e a parte dispositiva. Enfrente todas as
questdes explicita e implicitamente propostas, mencionando na fundamentagéo todos os artigos eventualmente pertinentes, cuja correta citagdo sera levada em
consideragéo pela banca. Lembre-se de mencionar na fundamentagéo todos os artigos eventualmente pertinentes. AS QUESTOES JURIDICAS SUSCITADAS
DEVERAO SER SOLUCIONADAS, AINDA QUE O CANDIDATO DECIDA EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUQAO DO MERITO OU VENHA A
ACOLHER EVENTUAIS PRELIMINARES OU PREJUDICIAIS.

ATENGAO: OS ALUNOS QUE REDIGIREM A SENTENGA NESTE ESPAGO DO JUSTUTOR RECEBERAO GRATUITAMENTE, NO E-MAIL CADASTRADO
NO SITE, O GABARITO COMPLETO DA ATIVIDADE.

RELATORIO

Trata-se de agdo por improbidade administrativa movida pelo Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro contra Afonso Nogueira e Maristela Vidigal. Narra o
MP/RJ que Afonso é servidor publico efetivo do Estado e participou da comisséo responsavel por cuidar do concurso para provimento de cargos de professor da
rede estadual de ensino, conforme documentacédo anexa. Segundo a acusacéo, o réu recebeu uma oferta, a época, de pagamento de trés mil reais para que
fornecesse para Maristela Vidigal copia antecipada da prova que seria aplicada, tratativa essa que foi levada a cabo, tendo Maristela recebido a prova e feito o
pagamento a Afonso. Por conta desse fato, o MP/RJ pede a condenacéo dos réus nas penas da Lei n°® 8.429/1992. Juntou copia de processo administrativo
disciplinar contra Afonso Nogueira.

Foi determinada pelo juizo a intimag&o dos réus para o oferecimento de defesa prévia, sendo que apenas Maristela apresentou suas razdes.

Recebida a peti¢éo inicial, os réus foram intimados para apresentar contestacéo. Afonso Nogueira arguiu, preliminarmente, a necessidade de formacédo de
litisconsorcio passivo necessario com o Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista que o concurso foi realizado em beneficio do ente estatal. Afirmou que o feito
padece de nulidade, pois foi certificada a sua intimagéo para apresentar a defesa prévia, mas o ato de intimagdo em si ndo foi praticado, tendo havido um erro
do servidor que atestou a intimagéo, conforme fica evidente na leitura dos autos. Assim, requer a reabertura de prazo para apresentacdo da sua defesa prévia,
sob pena de nulidade do feito. Alegou, em prejudicial ao mérito, a ocorréncia da prescri¢éo, visto que o concurso foi aberto h4 sete anos e dois meses, tendo se
encerrado h& seis anos e oito meses, conforme comprovacéo juntada aos autos. No mérito, afirmou que desconhece Maristela e que o 6rgédo acusador néo
apresentou provas dos fatos alegados. Pediu, pois, o acolhimento da preliminar, o reconhecimento da prescricdo ou, se superada essa alegagéo, a sua
absolvicdo. Maristela Vidigal, por sua vez, afirmou que a pretensdo do MP/RJ estéa prescrita, vez que, por ndo ser servidora publica, € aplicavel o prazo trienal do
Cadigo Civil (art. 206, § 3°, V). No mérito, afirma que desconhece Afonso e que a acusagdo ndo tem qualquer lastro probatério. Diz que, apesar de aprovada no
concurso, ndo chegou a tomar posse no cargo, nunca tendo exercido qualquer fungdo ou cargo publico.

Decisé&o postergou a andlise das preliminares e questdes prejudiciais para 0 momento da prola¢éo da sentenca.

Em réplica, o MP/RJ afirmou que ndo ha que se falar em prescricdo no caso concreto, posto que, conforme documentos juntados aos autos: a) foi aberto
processo administrativo disciplinar (PAD) contra Afonso Nogueira trés anos ap6s os fatos; b) o PAD tramitou por dois anos por protela¢éo do préprio servidor; c)
houve aplica¢édo da pena de demissdo no PAD; d) o réu ajuizou agdo para anular sua pena de demissdo, mas ndo obteve éxito, tendo, inclusive, ocorrido o
transito em julgado. Logo, ndo h& que se falar em qualquer exaurimento de lapso prescricional. Defendeu também a auséncia de nulidade por conta da falha na
intimagdo da defesa prévia e pediu a quebra do sigilo bancéario do réu no periodo de realizacdo do concurso, pois o réu nem sequer se dignou a dizer qual
prejuizo sofreu por conta disso. Quanto a contestacdo de Maristela, afirmou que nédo se aplica o Cdédigo Civil para a prescricdo e que as regras da Lei n®
8.429/1992 afastam a tese defensiva. Pediu, para comprovar ambas as acusagoes, a realiza¢éo de audiéncia de instrucao.

Deferida a quebra do sigilo bancéario, foram juntados extratos aos autos, havendo registro de transferéncia bancéaria no valor de R$ 3.000,00 de uma conta de
Juarez Vidigal para a conta de Afonso Nogueira.

Em audiéncia, foram ouvidas duas testemunhas. Elen Ribeiro afirmou, em sintese, que era vizinha de Maristela e que Maristela disse, a época do concurso, que
conseguira descobrir tudo o que iria ser cobrado na prova. A testemunha afirmou que n&o viu a ré com o caderno de provas, tendo apenas ouvido essa frase. J&
Amanda Marques afirmou que, a época, era cabeleireira de Maristela e que, em um dia em que estava atendendo a ré na casa dela, presenciou uma visita de
Afonso, ndo sabendo dizer do que conversaram, mas apenas que, apos a saida de Afonso, Maristela se mostrou radiante e disse que tinha certeza de que seria
aprovada no concurso. Disse ainda que viu Maristela receber um envelope de Afonso, mas que nédo sabe dizer qual era o contetdo.

Em alegacdes finais, o Ministério Publico disse que as provas eram suficientes para atestar a ocorréncia do ato de improbidade. Argumentou que Juarez Vidigal
é marido de Maristela, conforme certiddo de casamento juntada aos autos. Afirmou ainda que a ré obteve 93% de acertos na prova do referido concurso, sendo



gue, conforme documentos juntados com a inicial, ela havia feito outra prova de concurso para professor na semana anterior a do concurso em questéo, tendo
obtido apenas 32% de acerto. Como as provas tiveram o mesmo grau de dificuldade, o que se atesta pelas notas médias dos candidatos e pelo fato de
cobrarem o mesmo conteddo, resta evidente que ndo havia como a ré apresentar aumento de seu conhecimento de forma tdo elevada em tdo pouco tempo.
Afonso Nogueira reafirmou sua defesa e pugnou pela nulidade da quebra de sigilo bancéario, o que ja havia feito em audiéncia, primeiro momento em que se
manifestou nos autos apés o deferimento do pedido do MP. Afirmou que o sigilo bancério s6 pode ser quebrado para apuragdo de crimes, ndo de atos de
improbidade administrativa. Maristela Vidigal, por sua vez, deixou de apresentar alegacdes finais.

E o relatorio.

Decido.

ATENGAO: OS ALUNOS QUE REDIGIREM A SENTENGA NESTE ESPAGCO DO JUSTUTOR RECEBERAO GRATUITAMENTE, NO E-MAIL CADASTRADO
NO SITE, O GABARITO COMPLETO DA ATIVIDADE.

Resposta #005969

Por: Paulo de Souza Avila 23 de Marco de 2020 as 12:54

| - RELATORIO

Dispensado, consoante enunciado.
Il - FUNDAMENTACAO

11.1 - PRELIMINARES

11.1.1 - NULIDADE INTIMAGAO

Alegou o0 Réu Afonso que o processo padece de nulidade porque a sua intitmagéo para apresentar defesa prévia néo foi realizada corretamente. A preliminar
merece ser rejeitada, a uma porque o Réu ndo indicou qual foi o suposto erro cometido pelo servidor que realizou a sua intimagédo; a duas porque foi
igualmente intimado para apresentar a contestagao e, curiosamente, desta vez, ndo se manteve inerte e; a trés, porque a declaracédo de nulidade
imprescinde da demonstracao do prejuizo, a teor do art. 282, §1°, do CPC, o que nao foi demonstrado pelo Réu. Assim, rejeito a presente preliminar.

11.1.2 - NECESSIDADE DE LITISCONSORCIO COM O ESTADO DO RJ

Defendeu o Réu Afonso, ainda, a necessidade de formagéo de litisconsércio necesséario com o Estado do Rio de Janeiro, ja que foi beneficiado pelo ato de
contratagdo de professores a rede publica de ensino. A alegacéo ndo merece prosperar. Inexiste necessidade de litisconsércio necessario entre o ente
publico e o agente publico supostamente autor de ato improbo. Como se destaca a partir da leitura do art. 1° da lei 8.429/92, a lei se destina a punigdo de
agentes publicos, e ndo entes publicos, os quais, alias, possuem legitmidade para ajuizar a correspondente agdo de improbidade ou atuarem em
litisconsorcio ativo com o MP, a teor do art. 17 da aludida lei. Dessa forma, afasto, igualmente, a presente preliminar.

11.1.3 - NULIDADE DA DECRETAGAO DA QUEBRA DO SIGILO BANCARIO

Em sede de alegagdes finais, o0 Réu Afonso arguiu a nulidade da decretac&o da sua quebra de sigilo bancario. E verdade que o sigilo de dados é garantia
prevista constitucionalmente (art. 5°, XIlI), somente sendo passivel de mitigagdo a partir de decisdo jurisdicional. E o presente caso demandava tal medida,
sendo que a quebra do sigilo bancéario é prética reiteradamente autorizada pelos tribunais superiores, como forma de efetivicio da tutela da probidade
administrativa. Havia indicios elevados que autorizavam a decretacéo da medida, ndo havendo que se falar em nulidade.

1.2 - PREJUDICIAL DE MERITO - PRESCRICAO

Ambos os Réus defenderam que a ac¢éo de improbidade estaria prescrita. Debru¢o-me, agora, sobre tal problematica. O Réu Afonso Nogueira é servidor
publico efetivo do Estado do RJ e, nesse sentido, deve ser aplicado o prazo prescricional previsto no art. 23, |, da Lei 8.429/92. O mencionado dispositivo
deve ser complementado pela Lei 8.112/90, que se aplica subsidiariamente aos Estados, no caso de inexisténcia de lei especifica, consoante ja afirmou o
STJ. Assim, o art. 142 da Lei 8.112/90 indica o prazo prescricional de 5 anos para o procedimento administrativo disciplinar de que decorra a pena de
demisséo. Além disso, o §3° do aludido dispostivo determina a interrupgéo da prescri¢éo "até a deciséo final". O PAD contra o Réu Afonso foi apresentado 3
anos apods os fatos narrados na presente demanda, de modo que foi interrompido e apenas reiniciado com a aplicagdo da pena de demisséo.

A prépria existéncia da Sumula 635 do STJ, que determina a retomada do prazo prescricional a partir dos 140 dias ap6s a interrupgdo da prescrigao, também
demonstra que a agao de improbidade ndo se encontra prescrita. Por fim, pode-se aplicar ao caso o préprio §2° do art. 142, que dispde que "os prazos de
prescri¢éo previstos na lei penal aplicam-se as infragdes disciplinares capituladas também como crime". A conduta do agente publico que recebe vantagem
indevida se amolda ao delito do art. 317 do CP (corrupcéo passiva), que dipde de um prazo prescricional de 16 anos. Desse modo, sobre todos 0s aspectos
e argumentos possiveis, destaca-se que a agdo de improbidade em relagdo ao Réu Afonso Nogueira ndo se encontra prescrita, devendo prosseguir.



No que se refere a alegagdo da Ré Maristela Vidigal, de que se deve aplicar o prazo prescricional previsto no CC, também ndo merece guarida. Isso porque
0 STJ ja pacificou o entendimento, por meio da simula 634, de que se aplica ao particular o mesmo prazo prescrional previsto para o agente publico. Assim,
rejeito ambas as alegagdes de ocorréncia da prescrigao.

ApoOs as andlises das preliminares e prejudiciais, em vista da inexisténcia de outras questdes ou nulidade cognociveis de oficio, passo a andlise do mérito
propriamente dito da discusséo.

1.3 - MERITO

O MP apresentou a competente agdo de improbidade administrativa contra os Réus Afonso Nogueira e Maristela Vidigal por aparente afronta aos principios
da administragdo publica, notadamente frustar a licitude de concurso publico (art. 11, V, da Lei 8.429/90). Apos a detida andlise da prova dos autos, consigno
que razdo assiste ao parquet. Segundo a acusagdo, o Réu Afonso recebeu uma oferta de pagamento de trés mil reais para que fornecesse a Maristela
Vidigal cépia antecipada da prova que seria aplicada, tratativa essa que foi levada a cabo, tendo Maristela recebido a prova e feito o pagamento a Afonso. A
quebra do sigilo bancario do Réu Afonso demonstrou o recebimento da quantia de R$ 3.000,00, depositada pelo marido da Ré Maristela, Sr. Juarez Vidigal, o
que foi feito para cumprimento do ajuste. Além disso, as testemunhas ouvidas em Juizo corroboraram com a versédo ministerial, ndo tendo os Réus
apresentado qualquer argumento plausivel. A prépria apresentagdo de documento que demonstrou a pontuacéo da Ré Maristela em concurso prévio indica,
de maneira cabal, que n&o seria possivel, em provas com dificuldade semelhantes, o acerto de 93% da avaliag&o. E notério que a Ré Maristela foi
beneficiada ilicitamente e, juntamente com o Réu Afonso, maculou a licitude do concurso publico para provimento de cargos de professor da rede estadual
de ensino.

A moralidade da administracédo é o bem juridico tutelado pela Lei 8.429/90, que pune uma série de condutas capazes de acarretar enriquecimento ilicito do
agente publico, prejuizo ao erario e violagdo dos principios da administra¢éo publico. O concurso publico foi a modalidade escolhida constitucionalmente
para, como regra, preencher os cargos e fun¢des da administragéo publico direta e indireta, de modo a vivificar o principio constitucional da impessoalidade.
A conduta dos Réus, sob todos os aspectos, feriram diversos principios caros a administracao publica e, dessa forma, devem ser punidos de acordo com o
rigor da lei.

As penas previstas para a conduta dos Réus encontram-se no art. 12, lll, da LIA, as quais passo a analisar nesse momento.

A conduta dos Réus, felizmente, ndo causou dano ao erario, de modo que inaplicavel a pena de ressarcimento. O Réu Afonso ja foi demitido do servigo
publico apés regular processo administrativo disciplinar, de modo que a reprimenda também é despicienda. Levando-se em consideracgéo o 8§ Gnico do art.
12, que determina que Juizo leve em conta a extensdo do dano causado e o proveito patrimonial obtido pelo agente, para fixag&o das penas, reputo
adequada a suspensao dos direitos politicos de ambos os Réus pelo prazo de 3 anos, a contar do transito em julgado da presente demanda (art. 20, LIA).
Quanto a multa civil, considerando o valor recebido para frustar a licitude do concurso, determino o pagamento de R$ 30.000,00 a esse titulo ao Réu Afonso,
e 0 pagamento de 10 salarios minimos pela Ré Maristela a esse mesmo titulo. Ambos serdo proibidos de contratar com o poder publico pelo prazo legal, de 3
anos.

Il - DISPOSITIVO

Ante o exposto, afasto as preliminares e prejudiciais de mérito arguidas e, com fulcro no art. 487, |, do CPC, julgo PROCEDENTES os pedidos iniciais, de
modo a condenar os Réus as penas do art. 12 da LIA, nos seguintes termos: a) Réu Afonso Nogueira - suspenséo dos direitos politicos pelo prazo de 3 anos,
a contar do transito em julgado; pagamento de multa civil no valor de R$ 30.000,00, corrigida monetariamente pelo INPC, a contar da presente fixa¢do, e com
juros de mora de 1% ao més, desde o recebimento da vantagem indevida; e proibi¢éo de contratar com o poder publico pelo prazo de 3 anos. B) Ré
Maristela Vidigal - suspenséo dos direitos politicos pelo prazo de 3 anos, a contar do transito em julgado; pagamento de multa civil no valor de 10 salarios
minimos, corrigida monetariamente pelo INPC, a contar da presente fixa¢&o, e com juros de mora de 1% ao més, desde a cita¢&o; e proibicao de contratar
com o poder publico pelo prazo de 3 anos.

Condeno os Réus ao pagamento das custas processuais, pro rata.
Condeno os Réus ao pagamento de honorarios sucumbenciais, solidariamente, fixados em 10% sobre o valor da condenagao, a teor do art. 85, §2°, do CPC.

Apbs o transito em julgado, providenciem-se as comunicacdes cabiveis, em especial a referente & suspenséo dos direitos politicos (art. 15, V, CF). Em
seguida, arquivem-se 0s autos.

P.R.L

Juiz substituto.

Resposta #005970

Por: ENRICO 23 de Marco de 2020 as 14:04

1. FUNDAMENTAGAO

1.1 DA PRELIMINAR DE LITISCONSORCIO PASSIVO NECESSARIO

Conforme reiterada jurisprudéncia do STJ, em matéria de Improbidade administrativa, além de inexistir previsdo legal a esse respeito, cada relacdo
juridica formada com a Administragcdo Publica é prépria e individual, e ndo se exige do Magistrado solucédo uniforme para todas as partes, sendo quer nesse
caso vertente o Estado foi a parte lesada pelas supostas condutas improbas, de modo que se afasta a alegacéo de litisconsércio necessario.

1.2 NULIDADE POR AUSENCIA DE INTIMAGAO PARA DEFESA PREVIA



E manifesto que o objetivo da fase preliminar da agéo de improbidade administrativa é evitar o processamento de acgéo temerarias, sem plausibilidade de
fundamentos para o ajuizamento da demanda, em razdo das graves consequéncias advindas do mero ajuizamento da agao. Entretanto, apesar de constituir
fase obrigatéria do procedimento especial da acéo de improbidade administrativa, ndo ha falar em nulidade absoluta em razéo da nédo observancia da fase
preliminar, mas em nulidade relativa que depende da oportuna e efetiva comprovagéo de prejuizos.

Em analise ao que foi produzido nos autos, ndo se vislumbra prejuizo ao requerido Afonso, pois apresentoi contestagdo com alegag@es de todas as matérias
necessarias a justificar sua ndo participa¢éo nos atos descritos na inicial, ndo havendo prejuizo justificavel, onde rejeito tal preliminar.

1.3 NULIDADE DA QUEBRA DO SIGILO BANCARIO

O sigilo bancario e fiscal é garantido pela Constituicdo Federal, no seu art. 5°, inciso X; no entanto tal direito ndo € absoluto, sofrendo relativizagdo quando
confrontado com outro direito de maior relevo.

Destarte, quando colidente com o também direito constitucional da sociedade a probidade na Administragdo Publica e a efetiva protecdo ao patrimoénio
publico e social, o interesse publico sobrepuja-se ao particular, permitindo a quebra do sigilo.

A Lei Complementar n°® 105/2001, que regula o sigilo das operagdes financeiras, prevé: “Art. 1°. As instituicdes financeiras conservarédo sigilo em suas
operacdes ativas e passivas e servigos prestados. (...) §4°. A quebra de sigilo podera ser decretada, quando necessaria para apuragdo de ocorréncia de
qualquer ilicito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial...”.

Assim, permite-se a quebra do sigilo bancario quando necesséario para apurar a ocorréncia de qualquer ilicito, como na presente hipétese de ato de
improbidade administrativa.

2. DAS ALEGACOES DE PRESCRICAO

Para os servidores estatutarios e empregados publicos, o prazo prescricional seré aquele previsto em lei especifica para a aplicagdo da sancéo disciplinar de
demisséo a bem do servigo publico (inc. I do art. 23).

Este prazo €, em regra, de 5 anos, a contar da data em que o fato se tornou conhecido, havendo interrupcédo do prazo na hip6tese de abertura de sindicancia
ou de PAD até a deciséo final proferida por autoridade competente. Todavia, se a conduta é tipificada como crime, o prazo € o mesmo para aplicagdo da
sancao penal (Lei 8.112/90).

E conforme informou o MP nos autos o PAD foi aberto 3 anos ap6s os fatos, ou seja, iniciou-se naquela época a prescri¢cdo, a qual foi interrompida até o
julgamento do processo administrativo.

Restando o entendimento que néo existe prescrigao.

No caso de Maristela, como o terceiro ndo pratica o ato de improbidade de forma isolada, deve ser a ele estendido o prazo prescricional aplicavel ao agente
publico (STJ, REsp 704.323/RS; AgRg no REsp 1.510.589/SE).

Destacando-se ainda a novel Sumula 634-STJ: “Ao particular aplica-se 0 mesmo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o
agente publico.”

Sendo assim, ndo ha que falar em prescri¢éo, alegagdes as quais rejeito.
3. DO MERITO

O art. 11. da Lei 8.429/92, dispde que constitui ato de improbidade que atenta contra os principios da administracdo publica qualquer acéo ou omissédo que
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade &s instituicdes.

Conforme fundamenta o MP em sua inicial, Afonso, com base o cargo de servidor que exercia, utilizando-se das facilidades do cargo e como membro da
comissao de concurso, vendeu para Maristela a prova de forma antecipada, o que configura as condutas dos incisos | e Ill, doa rt. 11.

Em que pesem as alegac¢des do requerido Afonso de que ndo conhecida Maristela, tal fato foi refutado pela testemunha Amanda, que viu Afonso na casa da
mesma, inclusive escutou de sua cliente que iria ser aprovada no concurso.

Da mesma forma foi o depoimento da vizinha de Maristela, Elen, onde em oitiva em juizo informou que a requerida disse gque j& possuia o contedo da prova.

Insta salientar que, tais depoimentos, unidos aos extratos que confirmaram a transferéncia de Juarez, marido de Maristela, para a conta de Afonso, da
quantia de R$ 3.000,00, ndo deixa duvidas da atitude ilicita praticada.

Ainda mais que, em semaa anterior a0 concurso em questéo, a requerida Maristela em exame da mesma area, ndo obteve o sucesso com base na prova em
que obteve o gabarito antecipado.

Desse modo, estando comprovadas as condutas que atentam contra os principios da administracdo publica, bem como a materialidade, ndo havendo
necessidade e danos para a sua configuragdo, aos requeridos devem ser aplicadas as sancdes previstas na Lei de Improbidade Administrativa.

4. DISPOSITIVO

Ante o exposto, nos termos do art. 487, inc. | NCPC, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na peti¢do inicial para condenar Afonso Nogueira e
Maristela Vidigal pela pratica de ato de improbidade previsto no artigo 11, incisos | e I, da Lei n°® 8.429/92, e por conseguinte, fixar as seguintes penalidades
(art. 12, 1l da Lei de Improbidade Administrativa):



a) Afonso:
i) CONDENAR ao pagamento de multa civil de cinco vezes o valor da remuneragéo percebida pelo agente;
ii) DETERMINAR a suspenséo dos direitos politicos do demandado por 3 (trés) anos;

iii) IMPOR a proibi¢do de contratar com o Poder Publico e de receber beneficios e incentivos fiscais e crediticios, ainda que por intermédio de pessoa juridica
da qual seja s6cia majoritaria, pelo prazo de 3 trés) anos;

b) Maristela:
i)CONDENAR ao pagamento de multa civil de cinco vezes o valor da remunerac&o percebida pelo agente;
ii) DETERMINAR a suspenséo dos direitos politicos do demandado por 3 (trés) anos;

iii) IMPOR a proibicéo de contratar com o Poder Publico e de receber beneficios e incentivos fiscais e crediticios, ainda que por intermédio de pessoa juridica
da qual seja s6cia majoritaria, pelo prazo de 3 trés) anos;

Os valores acima descritos deverdo ser corrigidos monetariamente, bem como juros moratérios com base na SELIC e serdo contados a partir da citagao.

Condeno os requeridos em custas processuais, sendo 50% para cada requerido. Sem condenagéo ao pagamento de honoréarios advocaticios com base no
principio da simetria.

Transitada em julgado a presente sentenca, determino a expedi¢&o dos seguintes oficios:

a) Oficio ao Conselho Nacional de Justi¢a para fins de inscri¢éo dos réus condenados no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade;

b) Oficio ao Tribunal Superior Eleitoral, comunicando-o da suspensédo dos direitos politicos dos réus, a fim de que este determine aos Tribunais Regionais
Eleitorais de todo o Pais, especialmente o do domicilio eleitoral dos réus, para procederem as averbagdes necessarias nos registros perante os cartorios
eleitorais;

c¢) Oficio ao Ministério do Planejamento, Orgcamento e Gestéo para fazer constar em seu banco de dados a proibicdo de contratar com o poder publico;
d) Oficio ao Ministério da Fazenda para fazer constar em seu banco de dados a proibi¢éo dos réus de receberem beneficios ou incentivos fiscais.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Local, data.

Juiz Substituto.

Resposta #005971

Por: renata melo boaventura 23 de Marco de 2020 as 14:51

VARA DA FAZENDA PUBLICA DA COMARCA XXX DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SENTENCA

1. RELATORIO

2. FUNDAMENTAGAO

2.1: Preliminares

A- Do litisconsérico Passivo entre o servidor publico e o Estado do Rio de Janeiro

O denunciado Afonso Nogueria apontou em sua defesa acerca da necessidade de integragdo do polo passivo da demanda, uma vez que caberia ao ente
publico estar presente. Todadvia, a referida tese ndo encontra eco na jurisprudéncia dominante, uma vez que a lei nédo exige o referido litisconsércio ndo
cabe ao interpréte assim o estabelecer. Assim sendo, sendo o pleito defensivo carente de respaldo legal, rejeito a preliminar ora analisada.

B- Da nulidade do feito por vicio na intimagao

Alega a defesa do denunciado Afonso Nogueira que o feito padece de nulidade em virtude de um evnetual vicio em sua intimagdo quando da apresentagdo
de defesa prévia. Entretato, a parte Ré ndo colacionou aos autos provas capazes de demonstrar a ocorréncia do vicio e nem mesmo, na hipétese de té-lo
ocorrido, o real prejuizo para sua defesa. Ademais, ressalta-se que hé jurisprudéncia consolidada no sentido de que a inobservancia do disposto no artigo 17,
8§°, Lei 8.429/92 enseja vicio de natureza relativa. Assim sendo, com fulcro no principio de que ndo ha nulidade sem demosntracéo inequicova de prejuizo
para a parte que alega, rejeiro a prelimianar apontada pelo Réu.

Encerrada a analise das questdes preliminares que ficaram pendentes para reslugdo quando da prolagdo da sentenga, passo a analise do mérito.

C- Da nulidade pela quebra de sigilo bancario



Em que pese a Carta Constitucional conferir fundamentalidade no sigilo de dados e na intimidade do individuo (art. 5, X e XIl, CF/88), essa regra pode ser
mitigada por for¢a da ponderagéo entre demais direitos prevalentes no caso concreto. Dessa forma, entende os Tribunais Superiores que é legitima a quebra
de sigilo bancério quando o objetivo Ulitmo for a protegéo a moralidade e ao erario Publico, ou seja, quando a situacéo apresentar conotagéo publica
inviolabilidade do sigilo sera licita, ndo sendo hipétese restrita a esfera penal. Ressalta-se, que conforme consta na deciséo acostada as fls.XX a clausula de
reserva de jurisdigdo fora estritamente observada, posto que o0 acesso a conta do servidor somente foi possivel apés a chancela deste juizo.

2.2: Prejudiciais de Mérito

Antes mesmo de adentrar nas questdes meritérias propriamente ditas, cumpre analisar a respeito da presenca ou ndo da extingdo da pretenséo punitiva do
Estado em virtude do fenémeno da prescri¢éo.

A defesa das duas partes Rés alegaram que o feito estaria prescrito, exingindo -se assim a extin¢do da ac¢éo. O denunciado Afonso questionou que o
concurso fraudado teria sido aberto ha mais de sete anos e que seu encerramento ja datava de seis anos. Porém, como bem comprovou o 6rgédo ministerial
foi aberto processo administrativo contra o servidor trés anos apds o concurso, o referido PAD foi retardado exclusivamente por atos protelatérios da parte Ré
e que ao final Ihe foi aplocado pena de demiss&do. Assim sendo, conjugando o preceito legal do artigo 23, Il, Lei 8.429/92 com a data da decis&o punitiva de
Afonso, tem-se que a acdo néo foi atingida pela prescri¢cdo, pois o prazo prescricional quando se trata de demissé&o é de 05 (cinco) anos, o qual, por forca do
art. 23, II, LIA deve ser aplicado para a¢Ges desta lei.

A denunciada Maristela, por sua vez, argumentou que a pretensdo em seu desfavor estaria prescrita, pois incide para seu caso as regras do Cédigo Civil.
Entretanto, essa tese é refutada pela jurisprudéncia, sendo inclusive sumulado no &mbito do STJ (Sum. 634, STJ) orientacéo de que ao particular aplica-se o
mesmo prazo prescricional previsto para o servidor publico que junto a ele incorreu na prética de ato improbo. Assim sendo, a auséncia de previsao legal
especifica no rol do artigo 23 da Lei de Improbidade Administrativa ndo é motivo para aplicacdo das regras civilistas.

Em suma, ainda que que por razdes diferentes, rejeito a incidéncia da prejudicial de mérito da prescrcicéo e passo agora apurar as questées de natureza
puramente meritérias.

2.3: Mérito

O acervo probatoério colacionado aos autos, de forma inequivoca, apontam o conluio entre os réus Afonso Nogueira e Maristela Vidigal com o propésito de
juntos frustrarem a licitude do concurso publico para ingresso no quadro de professores da rede estadual de ensino.

Confome ja narrado, Maristela efetuou pagamento na ordem de R$ 3.000,00 para que Afonso Nogueira, na qualidade de servidor publico estavel participante
da comisséo do concurso para ingresso no magistério do estado, lhe fornecesse a prova que seria aplicada no dia do certame. Com o deslinde processual, a
situagdo restou cabalmente comprovada, pois o Ministério Publico junto aos autos a cépia da movimentagédo bancéaria do Réu indicando o acréscimo do valor
apontado em sua conta através do depdsito realizado por Juarez Vidigal, conjuge da Ré Maristela, consoante comprovacéo feita com a certiddo de
casamento entre os envolvidos.

Ainda que a referida prova fosse suficiente para ensejar a condenacao de Afonso e Maristela, foi colhido em audiéncia de instrugdo o depoimento de Elen
Ribeiro e Amanda Marques, as quais foram firmes em asseveram o prévio vinculo entre os denunciados. A primeira depoente afirmou que Maristela, a época
do concurso, relatou que havia conseguido tudo que iria ser cobrado na prova. Ao passo que a segunda depoente, a época cabelereira da parte Ré, noticiou
que presenciou a visita de Afonso na casa de Maristela, sendo que imediatamente ap6s esse encontro a denunciada se mostoru radiante e afirmava ter
certeza de sua aprovacgdo no concurso publico. Amanda ressaltou ainda que viu Maristela recebendo um envelope de Afonso, mas que néo sabia dizer o
qual era o conteldo, fato este, que agora, conjugado com todas as demais provas dos autos levam a crer que se tratava do caderno de provas negociado
pelas partes.

Em acréscimo, o 6rgao ministerial comprovou que uma semana antes do certame fraudado pelos agentes, Maristela tinha demonstrado um insatisfatério
rendimento na prova, cerca de 32% acertos. J& quando da aplicagdo do certame fraudado, a parte Ré se sobressaiu de maneira tal, cerca de 93%, que
enseja comprovagéao da fraude, posto que sdo remotas as possibildiades de uma pessoa conseguir significativa melhora dentro do lapso temporal de sete
dias. Frisa-se que as provas comparadas tiveram o mesmo grau de dificuldade e idéntico contetdo.

Destaca-se que a tese apresentada pela defesa de Maristela dando conta de que a mesma sequer tomou posse no concurso almejado é infrutifera, uma vez
que o ato improbo possui natureza formal e restou configurado quando do pagamento do valor indevido/recebimento do material indevido.

Assim sendo, restam improcedentes as alegag¢des defensivas no sentido de que os réus ndo se conheciam e que néo ha provas suficientes para
condenagao, pois 0s autos estédo lastreados de provas que comprovam o dolo de Afonso Nogueira e Maristela Vidigal em ofender principios cardeais da
administragéo publica através da fraude de concurso publico (artigo 11, V, Lei 8.429/92) e de provas que comprovam a real ocorréncia da fraude ao certame
publico.

3. CONCLUSAO

Ante ao exposto, julgo totalmente procendete a pretens&o ministerial, extingo o feito COM RESULUCAO DE MERITO, nos termos do artigo 487, |, CPC, para
condenar os réus AFONSO NOGUEIRA e MARISTELA VIDIGAL nas iras do artigo 12, Ill, Lei 8.429/92, nos termos abaixo delineados:

- Quanto ao Réu AFONSO NOGUEIRA: condeno o réu Afonso Nogueira ao ressarcimento integral do dano, correspondente ao valor de R$ 3.000,00; a perda
da funcéo publica; a suspenséo dos direitos politicos por trés anos; ao pagamento de multa civil correspondente a dez vezes a remuneragao percebida e a
proibi¢do de contratar com o poder publico e receber incentivos pelo prazo de trés anos;

Quanto a Ré MARISTELA VIDIGAL: condeno a ré Maristela Vidigal a suspenséo dos direitos politicos por trés anos; ao pagamento de multa
civil correspondente a dez vezes a remuneracéo percebida pelo agente Afonso Nogueira e a proibi¢éo de contratar com o poder publico e receber incentivos
pelo prazo de trés anos.

Imputo



aos Réus as custas e despesas do processo.

Publique-se. Registra-se. Intimem-se.

Apos o transito em julgado, arquivem-se os autos mediante a prévia adogao das cautelas de praxe.
Local, data.

Juiz de Direito Substituto.

Resposta #005977

Por: José Gomes de Arauljo Filho 23 de Marco de 2020 as 18:26

SENTENCA

ita-se de Agéo Civil Publica de Improbidade Administrativa que move o Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro em desfavor de Afonso Nogueira e Maristela
lgal, ambos ja qualificados nos autos, requerendo a condenagéo dos réus nas sangdes da Lei n° 8.429/1992.

tes de adentrar ao mérito, passo ao exame das preliminares suscitadas.

Jui o réu Afonso a necessidade de formagao de litisconsércio passivo necessario com o Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista que o concurso foi realizado em
neficio do ente estatal. Sem razéo. O litisconsorcio evidencia-se na possibilidade de que 2 ou mais pessoas possam litigar no mesmo processo de forma conjunta, seja
polo ativo, seja no polo passivo da demanda (art. 113 do CPC). O litisconsoércio necessario somente se dara por disposi¢cao legal ou quando pela natureza da relagéo
dica controvertida, a eficacia da sentenga depender da citacdo de todos que devam ser litisconsortes. No caso em concreto, o litisconsércio ndo é necessario, pois nao
verifica conduta dolosa do Estado em concurso com o agente que agiu em seu home. Verifico tdo somente o litisconsorcio facultativo, podendo o Estado ingressar na
manda em face do interesse estatal na resolucéo da lide sob o espeque do interesse publico. Assim, refuto a preliminar arguida.

scita também o réu Afonso Nogueira, a preliminar de nulidade de citacdo para defesa prévia. Novamente, sem razdo. Embora n&o tenha apresentado defesa prévia, o
mparecimento espontaneo do réu supre a falta ou a nulidade da citagao, fluindo a partir desta data o prazo para apresentacéo de contestacéo (art. 239, § 1°, do CPC). A
testacéo foi apresentada tempestivamente conforme se verifica dos autos, razdo pela qual, rejeito a preliminar.

jui ainda o réu Afonso, a preliminar de nulidade quanto a quebra de seu sigilo bancario, sob o argumento de que tal sigilo apenas poderia ser quebrado para a apuragédo
crimes e ndo de atos de improbidade administrativa. Sem raz&o. A Lei Complementar n® 105/2001, que disp&e sobre o sigilo das operacdes de instituicdes financeiras,
staca em seu art. 3°, § 1°, a necessidade de autorizagdo judicial para a prestacdo de informagdes e o fornecimento de documentos sigilosos destinados a apurar
ponsabilidade de servidor publico por infragéo praticada no exercicio de suas atribui¢cdes. O pedido de quebra do sigilo bancario foi legalmente requerido pelo Ministério
blico e autorizado judicialmente, como meio de obtengdo de prova da pratica do ato de improbidade administrativa, ndo se verificando quaisquer irregularidades ante a
izagdo dos dados obtidos. Assim, rejeito a preliminar suscitada.

ncidas as preliminares, passo ao exame do mérito.
tes de passar ao mérito propriamente dito, passo a analise da questéo prejudicial apresentada.

scita o réu Afonso, o reconhecimento da prescri¢éo, visto que o concurso foi aberto ha sete anos e dois meses, encerrando-se h4 seis anos e oito meses. Nao prospera a
e apresentada pelo réu. A prescri¢éo é a perda da pretenséo do direito pelo decurso do tempo. Conforme juntado nos autos, Afonso teve contra si, Processo

ministrativo Disciplinar, instaurado 3 anos apés os fatos, o qual perdurou por 2 anos, culminando ao final, na pena de demissédo do réu. Em face de especifica norma
adual, a simples instauracdo de processo administrativo disciplinar tem o conddo de interromper o prazo prescricional (art. 303, § 2°, do Decreto n° 2.479/1979), ndo
rendo tal prazo, enquanto o processo administrativo disciplinar estiver em estudo (art. 204, § 5°, do Decreto n°® 2.479/1979). O prazo prescricional voltou a correr h& dois
0s e dois meses, apos o transito em julgado da deciséo que aplicou a pena de demissédo ao réu. Nos termos do art. 23, 1I, da Lei n°® 8.429/92, a agéo de improbidade
ministrativa pode ser proposta dentro do prazo prescricional previsto em lei especifica para faltas disciplinares puniveis com demissdo a bem do servigo publico, sendo tal
1zo fixado em 5 anos, conforme disposto no art. 204, |, do Decreto n°® 2.479/1979. O fato de o réu Afonso ndo ser mais agente publico, ndo impede a incidéncia da Lei n®
129/1992, pois a infragdo ocorreu enquanto este gozava da prerrogativa estatal. Desta forma, rejeito a prejudicial de prescri¢céo suscitada.

1 outro turno, postula a ré Maristela o reconhecimento da prescri¢éo, sob o argumento de que néo é servidora publica, sendo a ela aplicavel o prazo trienal do Cédigo

jil. N&o prospera a tese defensiva apresentada. A Lei n® 8.429/1992 é clara em seu art. 3°, estabelecendo sua aplicagéo aqueles que, mesmo ndo sendo agentes

blicos, induza ou concorra para a pratica de ato de improbidade administrativa ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. A prescricéo é a perda da
tensdo do direito pelo decurso do tempo. No caso em concreto, tendo sido interrompida a prescricdo em face da conduta do réu Afonso, esta também se operou em face
ré Maristela, razéo pela qual, deverd compor o polo passivo no presente processo. Assim, rejeito a questao prejudicial suscitada.

sso ao exame do mérito propriamente dito.
¢ao é procedente, estando a demanda sob o regime juridico da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n® 8.429/1992).

provas acostadas aos autos, (copia do processo administrativo disciplinar contra Afonso Nogueira, registro da transferéncia bancaria no valor de R$ 3.000,00 oriundo da
ta de titularidade de Juarez Vidgal - conjuge da ré, conforme certiddo de casamento -, prova oral colhida e documentagao relativa ao desempenho da ré no concurso
blico objeto da presente demanda), torna incontroversa a infragéo praticada por ambos os réus.



stula o Ministério Publico a condenacao dos réus nas penas da Lei n° 8.429/1992.

1 tese defensiva, ambos os réus apresentaram idéntica argumentagéo, destacando néo se conhecerem. N&o prospera a tese apresentada por ambos os réus. As provas
s autos demonstram que Afonso se encontrou com Maristela na residéncia desta, tendo deixado um envelope em seu poder, conforme verséo da testemunha Amanda
rques. A alegacéo de desconhecimento se contrapde ao encontro de ambos na residéncia da ré Maristela, razdo pela qual refuto a tese defensiva.

1 nova tese defensiva, ambos os réus pleitearam pela a absolvicdo de ambos, pois 0 MPRJ ndo apresentou provas dos fatos alegados. Nao prospera a tese apresentada
os réus. O ato de improbidade administrativa caracteriza-se por ser uma agéao calcada na desonestidade perpetrada por funciondrio publico em desfavor da

ministragcdo Publica, com o propoésito de enriquecimento ilicito, promover dano ao eréario ou violar os principios da administra¢éo publica. O MPRJ apresentou amplo
1junto probatério, consubstanciado na copia do processo administrativo disciplinar contra Afonso Nogueira, no registro da transferéncia bancaria no valor de R$ 3.000,00
undo da conta de titularidade de Juarez Vidgal (conjuge da ré, conforme certiddo de casamento), na prova oral colhida em audiéncia de instru¢éo e na documentacédo
ativa ao desempenho da ré no concurso publico objeto da presente demanda. Quanto a este Ultimo ponto, merece grande destaque o percentual de éxito obtido pela ré
processo seletivo. Embora cada prova de concurso publico apresente peculiaridades especificas, o percentual de acertos em prova anterior demonstra grande
crepancia, o que reforga toda a argumentagéo, bem como o conjunto probatério acostado aos autos. As testemunhas foram capazes de estabelecer o vinculo entre os
IS, bem como perceber o animo e otimismo exacerbado da ré Maristela, quanto ao processo seletivo que seria submetida. Assim, rejeito a tese defensiva.

ato da ré Maristela ndo ter tomado posse e nunca ter exercido qualquer cargo publico, ndo é capaz de esquiva-la de responsabilidade de ter promovido dano ao erario,
s atuou de forma livre e espontanea com agente publico para a pratica de ato improbo. A condicéo de funcionario publico de Afonso é inconteste, pois a apuragao
ciplinar de condutas funcionais por meio de processo administrativo disciplinar é reservada apenas a agentes publicos, cuja definigdo encontra-se explicitada no art. 2°
Lei n° 8.429/1992. O fato da ré néo ter tomado posse, ndo impede que seja responsabilizada, sendo este o entendimento do STJ.

sso ao dispositivo.
te 0 exposto, julgo procedente a pretenséo punitiva estatal deduzida na inicial, resolvendo o mérito na forma do art. 487, I, do CPC, para:

Condenar o réu Afonso Nogueira, nas sanc¢des do art. 12, | e Il, da Lei n® 8.429/1992, decretando assim, a perda dos bens e valores acrescidos ilicitamente ao seu
rimOnio em razédo do ato de improbidade administrativa praticado;

Condenar o réu Afonso Nogueira ao ressarcimento integral do dano; bem como a suspenséo dos direitos politicos pelo prazo de 8 anos e ao pagamento de multa civil
e fixo em R$ 3.000,00, com juros de 1% ao més a contar do evento danoso (art. 398 do CC e Sumula 54 do STJ) e correcdo monetéria pelo INPC, a contar da data do
tivo prejuizo (Sumula 43 do STJ).

Condenar o réu Afonso Nogueira na proibi¢éo de contratar com o poder publico ou receber incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por
ermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario, pelo prazo de 10 anos.

Condenar a ré Maristela Vidgal, nas sangdes do art. 12, Il, da Lei n°® 8.429/1992, decretando o ressarcimento integral do dano, bem como a perda dos bens ou valores
-escidos ilicitamente ao seu patriménio;

Condenar a ré Maristela Vidgal na suspenséo de seus direitos politicos pelo prazo de 5 anos, bem como na multa civil a ser apurada em fase de execugéo, com juros de
» a0 més a contar do evento danoso (art. 398 do CC e Sumula 54 do STJ) e corre¢do monetéria pelo INPC, a contar da data do efetivo prejuizo (Simula 43 do STJ);

“ondenar a ré Maristela Vidgal na proibicéo de contratar com o poder publico ou receber incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por
ermédio de pessoa juridica da qual seja s6cia majoritaria, pelo prazo de 5 anos.

ndeno os réus nas custas, na proporcao de 50% para cada.

ixo da arbitrar honoréarios advocaticios, por ser o autor da demanda o Ministério Publico, conforme entendimento do STJ.
ntifiqgue-se o Ministério Publico.

s o transito em julgado, ndo havendo novos requerimentos no prazo de 30 dias, proceda-se a baixa e arquivem-se os autos.

blique-se. Registre-se. Intimem-se.

cal, Data.

z(a) de Direito Substituto(a)

Resposta #005978

Por: MHSFN 23 de Margo de 2020 as 20:56

De inicio, analiso as preliminares suscitada pela defesa do réu Afonso Nogueira.

Alega o réu que o feito padece de nulidade, pela auséncia do ato de intimagéo da defesa prévia. Ocorre que o STJ assentou que a auséncia da notificagdo
do réu para a defesa prévia, prevista no art. 17, § 7°, da Lei de Improbidade Administrativa, sé acarreta nulidade processual se houver comprovado prejuizo



(pas de nullité sans grief), a luz do que dispde o artigo 282, §1° do CPC. Rejeito a preliminar

Alega o réu, também, a necessidade de formagéo de litisconsoércio passivo necessario com o Estado do Rio de Janeiro. Ocorre que a Lei 8.429/92, conforme
se verifica no seu artigo 1°, objetiva a puni¢éo de agentes publicos ou terceiros contra a Administragdo Publica, a qual, inclusive, tem legitimidade ativa para
propor a agéo de Improbidade Administrativa. Rejeito, pois, a preliminar.

Por fim, em alegacdes finais, pugnou o réu pela nulidade da quebra de seu sigilo bancério. Da mesma forme, o STJ assentou que, havendo indicios de
improbidade administrativa, é possivel a quebra do sigilo bancério. Afasto a preliminar arguida.

Presentes as condi¢des da a¢do e 0s pressupostos processuais, passo ao exame do mérito.

Antes de adentrar ao mérito propriamente dito, impde-se a andlise de questdes prejudiciais suscitadas pelos réus.

O réu Afonso Nogueira alega ocorréncia de prescricdo, dado o transcurso de sete anos e dois meses da abertura do certame e de seis anos e oito meses de
seu encerramento. Contudo, considerando ser o réu, a época dos fatos, servidor publico efetivo do Estado do rio de janeiro, aplicavel o artigo 23, Il da Lei
8.429/92, o qual remete aos Decretos Estaduais do Estado do Rio de Janeiro 220/75 e 2.479 e, ainda, a Lei Estadual 1.698/90, donde se extrai que “a falta
também prevista como crime na lei penal prescrevera juntamente com este”. Considerando que a conduta do réu, descrita na pega inicial se amolda ao crime
de corrupgdo passiva (artigo 317 do CP), com pena maxima de doze anos, a prescrigdo para o ato improbo apontado, em conformidade com o disposto no
artigo 109, II, do CP é de 16 anos. Afastada, pois, a prejudicial de mérito.

Por sua vez, a ré Maristela Nogueira alega a prescri¢do da pretensdo do MP/RJ, pugnando a aplicacé@o da prescri¢éo trienal prevista no CC, pois ndo é
servidora publica. Ocorre que o STJ assentou, inclusive em matéria sumulada (Sumula 634), que ao particular se aplica 0 mesmo regime prescricional
previsto na lei de improbidade administrativa para os agentes publicos. Rejeito a prejudicial.

Superadas as prejudiciais, passo ao mérito propriamente dito.

Cuida-se de agédo por improbidade administra proposta pelo MP em que se busca a responsabilizacédo dos réus por enriquecimento ilicito e afronta aos
principios da administragao.

O caso se submete ao regime juridico da Lei 8.429/94 que, com supedaneo nos artigos 37, caput e inciso 4° do inciso Il do mesmo artigo da CRFB/88,
dispde sobre as sancdes aplicaveis aos agentes publicos em face de condutas improbas contra a Administragéo Publica.

A controvérsia cinge-se a se as condutas dos réus de amoldam ao disposto nos artigos 9°, 10 ou 11 do referido diploma legal.

Assiste razdo ao Ministério PUblico, pois incontroversa a existéncia do ato improbo, bem como que os réus foram seus autores.

Os extratos bancérios juntados aos autos comprovam a transferéncia de R$ 3.000,00 da conta de Juarez Vidigal — esposo da ré Maristela, conforme certiddo
de casamento juntada pelo MP — para a conta de Afonso Nogueira.

Ouvida em juizo, a testemunha Elen Ribeiro, afirmou que era vizinha de Maristela e que a ré disse, a época do concurso, que conseguira descobrir tudo o
que iria ser cobrado na prova. Da mesma forma, a testemunha Amanda Marques afirmou que era, a época, cabeleireira de Maristela e que, em um dia em
que estava atendendo a ré na casa dela, presenciou uma visita de Afonso, ndo sabendo dizer do que conversaram, mas apenas que, apds a saida de
Afonso, Maristela se mostrou radiante e disse que tinha certeza de que seria aprovada no concurso. Disse ainda que viu Maristela receber um envelope de
Afonso, mas que ndo sabe dizer qual era o contetdo. Corroboram com a prova oral produzida o fato de que a ré havia feito, h4 uma semana, uma prova de
concurso similar, tendo obtido apenas 32% de acertos, em contraposi¢éo aos 93% ora obtidos.



Provado, pois, que Afonso, valendo-se do cargo que exercia e como membro da comissado de concurso, forneceu para Maristela, de forma antecipada, copia
da prova a ser aplicada, tendo o conluio se efetivado, afrontando o disposto nos artigos 9° e 11°, IV da LIA.

Nas respectivas defesas, os réus afirmaram néo se conhecerem e que ndo ha provas dos fatos alegados. Entretanto, o acervo probatério carreado aos autos
é robusto em sentido contrario, inclusive no tocante a que os réus se encontraram pessoalmente, na casa de Maristela, como se depreende da oitiva da
testemunha Amanda.

Por sua vez, o fato de ndo ter tomado posse no cargo — tese defensiva levantada pela ré Maristela — ndo afasta a violagao ao principio da moralidade
administrativa, bem como o enriguecimento ilicito do ent&o servidor, a partir de quantia paga pela ré para obter vantagem ilicita, consistente em obter , de
forma antecipada, prova de concurso publico.

Em que pese tratar-se de conduta reprovavel, os valores envolvidos no ato improbo sdo médicos (R$ 3.000), ndo tendo havido dano ao erario, bem como ao
certame em si, ja que a ré nao tomou posse no cargo. Assim, nos termos do paragrafo Unico do artigo 12 da Lei 8.429/92, considerando o proveito
patrimonial e o dano causado, as san¢des previstas devem ser aplicadas para ambos 0s réus nos seus patamares minimos.

Diante do exposto, resolvo o mérito, nos termos do artigo 487, |, dando os réus como incursos nos artigos 9° caput e 11, IV da Lei 8.429/92, acolhendo o
pedido do MP para: (i) condenar o réu Afonso Nogueira a perda do valor de R$ 3.000,00 (corrigido monetariamente pelo INPC, e com juros de 1% a.m.
desde de o ato improbo) acrescido ilicitamente ao patrimonio ao Estado do Rio de Janeiro (Artigo 18 da LIA), perda da fungdo publica, suspenséo dos direitos
politicos por 8 anos, multa civil no valor de R$ 3.000,00 e proibi¢&o de contratar com o Poder Publico ou receber beneficios por 10 anos e (ii) condenar a ré
Maristela a suspenséo dos direitos politicos por 8 anos, multa civil no valor de R$ 3.000,00 e proibi¢éo de contratar com o Poder Publico ou receber
beneficios por 10 anos.

Custas pelos réus a proporcao de 50%.

Em simetria ao artigo 18 da Lei 7.347/85 deixo de condenar os réus em honorarios advocaticios.

Com o transito em julgado, comunique-se ao TRE, a pessoa juridica que porventura o réu Afonso esteja vinculado, ao Estado do Rio de Janeiro e ao CNJ
para fins de langamento no cadastro nacional de condenados por improbidade administrativa.

Por fim, ndo havendo requerimentos, arquivem-se com baixa,

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Rio de Janeiro, data

Juiz de Direito Substituo

Resposta #005979

Por: Kellen C M B 24 de Margo de 2020 as 15:42

FUNDAMENTAGAO

Na hipotese dos autos, trata-se de a¢édo de improbidade administrativa e razdo da conduta de Afonso Nogueira e Maristela Vidigal. Ele servidor pablico
efetivo do Estao e participante da comissao do concurso de provimento de cargos de professor da rede estadual de ensino, e ela professora candidata
do concurso publico.

Recebida a agéo proposta pelo MP contra os requeridos em acusagao da oferta de valor pela candidata para fornecimento antecipado da prova que seria
aplicada, conforme documentagéo probatéria nos autos que conduz a tal fato ocorrido e motivador da demanda proposta, em consonancia com os artigos 1°,
2°e 3°daLIA.

O Entendimento a respeito de tal situacdo, presente na Lei de Improbidade Administrativa, € de enriqguecimento ilicito e conduta que ofende aos principios da
administracéo publica, conforme artigos 9° e 11, caput e incisos Ill e IV, da Lei 8429/92.



Cuida-se de tal ato ilicito cometido pelo funcionario publico, conforme provas colacionadas aos autos que denotam o dolo na pratica do ato.

Constata-se ocorreu ato de improbidade administrativa, e que, conforme artigos 117, X, 132 e 142 e paragrafos da Lei 8112/90 aplicavel no que couber aos
servidores publicos estaduais efetivos, conforme o principio da parametricidade.

Sendo que o prazo prescricional segue, conforme o ato ilicito e suas sangdes, observando o art. 23 da LIA, inciso Il, no qual expde que segue-se 0 prazo
prescricional da lei especifica no caso de demissao do servidor. A lei 8112/90 prevé em seu artigo 142 prazo prescricional de 5 anos, observando que em
seus paragrafos dispde que comega a correr o prazo da data que o fato se tornou conhcido, e ainda que a abertura de sindicancia ou instauracéo de PAD
interrompe a prescri¢éo até decisdo proferida pela autoridade compentente.

E ainda, pela jurisprudencia, tem-se que seguindo o artigo 37,8 5° da CF/88 as a¢des de ressarcimento de ato de improbidade administrativa praticados com
dolo sao imprescritiveis.

Inobstante a isso, a presente demanda cuida-se de apuracdo dos fatos para a consequente condenacao pelo ato ilicito cometido, neste ponto, dada a
interrupcéo pelo PAD e a contagem do prazo e periodos propostos foram cumpriodos fielmente a demanda.

As provas foram colhidas para o embasamento dos fatos para clarear e possibilitar a possibilidade juridica e o interresse processual, sem prejuizo da
legitimidade das partes, portanto, sao cabais e licitas, trazendo as realidades do ato ilicito em sua consumagéo.

Outrora, quanto ao sigilo Bancario, possibilitado pela Lei 8429/92, no peculiar da medida cautelar, verifica-se que é totalmente plausivel e determinante a
colacéo de provas, cinclusive pela quebra do sigilo bancério. neste entendimento é a jurisprudencia.

Assim, a quebra sendo necessaria, produz e conduz aos fatos a possibilidade de julgamento segundo o que foi exposto nos autos ao juiz.
DO DISPOSITIVO

De todo o0 exposto, pelas provas e procedimentos em conformidade com o ordenamento juridico, julgo PROCEDENTE a ac¢édo de improbidade contra os réus,
na pena de demissao do servidor e nulidade da participagdo no concurso pela requerida.

E ainda, seguindo-se os moldes de sanc¢des do artigo 12 da LIA. Especialmente o inciso | - na hipétese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos
ilicitamente ao patrimonio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da fungéo publica, suspensédo dos direitos politicos de oito a dez anos,
pagamento de multa civil de até trés vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibicdo de contratar com o Poder Publico ou receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario, pelo prazo de dez anos.

Levando em conta a extensdo do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.
Intimam-se as partes.

Cumpra-se.

Resposta #005980

Por: Sheila Ozelame 24 de Marco de 2020 as 19:59

1 - RELATORIO

Dispensado, consoante enunciado.

2- FUNDAMENTAGAO

2.1 - PRELIMINARES

2.1.1 - NULIDADE DE LITISCONSORCIO COM O ESTADO DO RJ

Alega o primeiro réu, preliminarmente necessidade de litisconsorcio passivo necessario com o Estado do Rio de Janeiro. Sem razéo, contudo. No caso em
tela, o Estado do Rio de Janeiro como vitima do ato improbo, poderia atuar no feito no pélo ativo da agdo conforme preceitua o art. 17 da Lei 8.429/92, ndo
no polo passivo. REJEITO a preliminar arguida.

2. 1. 2 NULIDADE DE INTIMAGAO

Alega ainda a defesa do réu, a auséncia da notificagdo do réu para a defesa prévia e erro na certificagdo da sua notificagéo, pretende a abertura do prazo
para apresentacdo da sua defesa previa. Raz&o néo lhe assiste. Ndo se aplica a norma prevista no artigo 17, paragrafo 7°, da Lei de Improbidade
Administrativa, uma vez que a nulidade processual ocorre se houver comprovado prejuizo (pas de nullité sans grief). Assim sendo, REJEITO a preliminar.

2.1.3. NULIDADE DA DECRETAGAO DA QUEBRA DE SIGILO BANCARIO



Alega a defesa do primeiro réu, a nulidade da decretacéo da sua quebra de sigilo bancario. O presente caso pesam fortes indicios quanto a pratica de ato de
improbidade administrativa, justificando-se, assim, a decreta¢éo da quebra de sigilo bancario para apuragao de enriquecimento ilicito. REJEITO, a preliminar.

2.2 PREJUDICIAL DE MERITO — PRESCRIGAO
Antes de adentrar ao mérito propriamente dito, impde-se a andlise de questéo prejudicial suscitada pelo réu, qual seja: prescri¢éo.

Em tese, "pois € viavel admitir a hipétese em que ato de improbidade também tipificado como infragéo disciplinar tenha a prescri¢éo interrompida para fins
punitivos internos, sem interromper o prazo para a prescricdo da pretensdo de improbidade" conforme a jurisprudéncia. Assim, o termo inicial do prazo
prescricional, conforme remetido pelo art. 23, Il da Lei 8.429/92 é aquele constante do art. 142, § 1°, da Lei n® 8.112/90, qual seja: 5 anos a contar da data
em que a administracé@o publica tomou ciéncia do fato. Assim sendo, haja vista que o PAD foi aberto 3 anos apo6s os fatos, tem se que a pretenséo quinquinal
subsiste até o oitavo ano apds a realizagéio do concurso. NAO ACOLHO a alegagéo de prescrigéo.

3. DO MERITO

Presentes os pressupostos processuais e 0s requisitos de admissibilidade da demanda, passo ao exame do mérito.

A pretensdo do autor e a controvérsia estabelecida nos autos devem ser analisadas a luz das disposi¢des previstas na Lei de Improbidade Administrativa.
Com raz&o o autor.

No presente caso, ficou provado que Antdnio recebeu de Juarez, esposo de Maristela a transferéncia de R$ 3.000,00, néo justificando o motivo de receber
este valor.

As demais provas colecionadas aos autos corroboram com a tese autoral e rechaca a tese de mérito do primeiro réu que ndo conhece Maristela, j& que a
testemunha Amanda Marques viu Afonso sendo recebido na casa de Maristela.

Tem se ainda que a gritante diferenca no desempenho de Maristela em dois certames de similar complexidade, no lapso de uma semana apenas, deve se
levar em conta para o convencimento deste juizo quanto a veracidade dos fatos.

No que tange a defesa de mérito da segunda ré, de aplicagdo de prescrigao trienal, por ndo ser servidora, ndo merece prosperar. O termo inicial da
prescricdo em improbidade administrativa em relagéo a particulares que se beneficiam de ato improbo é idéntico ao do agente publico que praticou a ilicitude.

4. DO DISPOSITIVO

Diante do exposto, ACOLHO, os pedidos formulado pelo Parquet, resolvendo o mérito de modo a condenar os Réus as penas do art. 12 da LIA, nos
seguintes termos: a) Réu Afonso Nogueira - suspenséo dos direitos politicos pelo prazo de 3 anos, a contar do transito em julgado; pagamento de multa civil
no valor de R$ 20.000,00, corrigida monetariamente pelo INPC, a contar da presente fixagdo, e com juros de mora de 1% ao més, desde o recebimento da
vantagem indevida; e proibicdo de contratar com o poder publico pelo prazo de 3 anos. B) Ré Maristela Vidigal - suspenséo dos direitos politicos pelo prazo
de 3 anos, a contar do transito em julgado; pagamento de multa civil no valor de 12 salarios minimos, corrigida monetariamente pelo INPC, a contar da
presente fixagdo, e com juros de mora de 1% ao més, desde a citagdo; e proibi¢cdo de contratar com o poder publico pelo prazo de 3 anos.

Condeno os Réus ao pagamento das custas processuais, pro rata.
Condeno os Réus ao pagamento de honorarios sucumbenciais, solidariamente, fixados em 10% sobre o valor da condenagao, a teor do art. 85, §2°, do CPC.

Apbs o transito em julgado, providenciem-se as comunicacdes cabiveis, em especial a referente & suspenséo dos direitos politicos (art. 15, V, CF). Em
seguida, arquivem-se 0s autos.

P.R.I

Juiz substituto.

Resposta #005981

Por: Mayra Miranda Rodrigues Vitale 24 de Marco de 2020 as 20:11
Vistos.

| - RELATORIO

(dispensado)

E o relatorio.



Fundamento e decido.
Il - FUNDAMENTAGAO
I.1 - PRELIMINARES

Primeiramente, ndo deve prosperar a preliminar suscitada por Afonso de necessidade de litisconsércio passivo necessario com o Estado do Rio de Janeiro,
sob a alegagdo de que o concurso publico foi realizado em beneficio do ente estatal.

Isto porque a presente acéo objetiva a punigdo dos requeridos pela pratica de atos improbos - ou seja, ndo se refere a apuragdo dos atos estatais
relacionados ao concurso publico.

Desta forma, o caso nao se amolda a nenhuma das hipéteses previstas pelo artigo 114 do Cédigo de Processo Civil, ndo se mostrando necessaria a inclusao
do Estado do Rio de Janeiro como litisconsorte necessario passivo.

Também rejeito a alegacgado de ocorréncia de nulidade da agdo em face da errénea certificagdo da realizagéo de intimagao para defesa prévia. De fato, houve
um erro procedimental no transcurso da agédo, contudo, a auséncia de apresentacao de defesa prévia pelo requerido ndo ocasionou, por si s6, prejuizo a sua
defesa — tanto que houve contestacédo, com alegacdes pertinentes, dentro do prazo legal.

Desta forma, em consonancia com o entendimento consolidado pela jurisprudéncia do STJ e diante da auséncia de prejuizo a defesa do requerido, afasto a
alegacédo de nulidade dos atos processuais pela ndo intimagao do requerido para apresentacéo de defesa prévia. Pelos mesmos fundamentos, e
considerando a atual fase do tramite processual da acdo, indefiro o pedido de reabertura do prazo para apresentacdo de defesa prévia.

Ainda, também néo prospera o pedido de nulidade da quebra de sigilo bancario do requerido Afonso. Isto porque, ao contrario do sustentado pelo requerido,
a quebra de sigilo pode ocorrer para a apuragéo de infragdes praticadas por servidor publico no desempenho de suas fun¢es ou que tenha relagéo com as
atribuices do cargo em que esté investido, mediante autorizagéo judicial, nos moldes do artigo 3°, paragrafo 1° da LC 105.

I.2- MERITO
Passo ao julgamento do mérito.

Trata-se de acéo de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro em face de Afonso Nogueira e Maristela Vidigal,
objetivando a condenacéo dos requeridos nas penas previstas pela Lei 8.429/92 devido a préatica de ato de improbidade administrativa.

No mérito, a acéo é procedente.
Primeiramente, ndo ha que se falar em ocorréncia da prescrigdo dos atos de improbidade praticados por ambos os requeridos. Veja-se:

Com relagdo a Afonso, servidor publico efetivo, ndo prospera a alegacéo de que a agdo estaria prescrita pelo fato do concurso em questéo ter sido aberto ha
sete anos e dois meses, tendo se encerrado ha seis anos e oito meses. Isto porque a data de abertura e encerramento do concurso em questao nao tem
pertinéncia com os prazos para apuragdo de ato improbo.

Veja-se: O prazo prescricional a ser considerado é o previsto pelo inciso Il do artigo 23 da Lei 8.429/92, que dispde que a agdo deve ser proposta “dentro do
prazo prescricional previsto em lei especifica para faltas disciplinares puniveis com demisséo a bem do servico publico, nos casos de exercicio de cargo
efetivo ou emprego”.

Deste modo, devem ser observadas as disposi¢des da Lei 8.112/90, que regulamenta o regime juridico dos servidores federais e é aplicavel caso o ente ndo
edite regulamentacéo especifica.

Assim, tem-se que o prazo prescricional para apuracdo de faltas disciplinares puniveis com demisséo € de 5 anos, conforme artigo 110, inciso | da Lei
8.112/90.

Com relagdo ao caso em comento, o Ministério Publico indicou que foi instaurado PAD contra Afonso trés anos apos os fatos, tendo tramitado pelo periodo
de dois anos, por protelagcdo do proprio servidor, culminando na pena de demissdo de Afonso. Em face de tal decis&o, o réu ajuizou acéo para anular sua
pena de demiss&o, mas ndo obteve éxito, tendo, inclusive, ocorrido o transito em julgado.

Portanto, rejeito a alegacéo de ocorréncia da prescrigcdo, pois o prazo de 5 anos para propositura da acéo de improbidade foi observado pelo Ministério
Publico.

Com relagdo a Maristela, particular que ofereceu pagamento para que o servidor oferecesse copia antecipada da prova do concurso, destaco que a lei
8.249/92 néo indica prazo prescricional especifico para a propositura da agdo de improbidade.

Contudo, a jurisprudéncia das Cortes Superiores possui entendimento consolidado no sentido de que também incide a norma prevista pelo artigo 23 da Lei
8.249/92 para os terceiros que ndo detém qualidade de agente publico.

Desta forma, tem-se que o prazo prescricional de 5 anos deve ser observado com relagdo a Afonso e a Maristela — o0 que afasta a argumentacéo da
requerida de observancia do prazo trienal do artigo 206, paragrafo 3°, inciso V do Cédigo Civil, inclusive pelo fato da acdo de improbidade administrativa ndo
se limitar & imposi¢cao da condenacéo de reparacao civil, aplicando penas de multa civil, suspenséo dos direitos politicos, proibi¢cdo de contratar com o Poder
Publico, perda da funcéo ou cargo, dentre outras.

Com relacgéo a préatica de ato que afronta os principios da Administracéo Publica (artigo 11, inciso V da lei 8.429/92), verifico que o Ministério Publico
apresentou prova suficiente para corroborar as alega¢Ges de que Afonso recebeu oferta de 3 mil reais para que fornecesse a Maristela copia da prova do
concurso publico para o cargo de Professora.



Veja-se: A quebra do sigilo bancario de Afonso evidencia o recebimento do valor exato, depositado pelo marido de Maristela, sem que Afonso apresentasse
qualquer justificativa ou explicagéo para o recebimento do montante.

Ainda, as duas testemunhas ouvidas em audiéncia de instrugcdo, com o devido contraditério, confirmaram que Maristela radiante e afirmava que seria
aprovada no concurso por saber “tudo o que seria cobrado” — o que se concretizou, de fato, em face do acerto de 93% da prova pela requerida — mesmo
tendo prestado o concurso uma semana apos ter participado de outro certame, com o mesmo grau de dificuldade, e no qual acertou apenas 32% da prova.

As alegagdes apresentadas por Afonso e Maristela de que ndo se conhecessem ndo possuem qualquer lastro probatério, sendo inverossimeis em face do
conjunto probatdrio constante na acdo, em especial em face do relato de testemunha, que afirmou que Maristela recebeu um envelope de Afonso.

Por fim, a linha de argumentacédo de Maristela de que, apesar de aprovada no concurso, nao chegou a tomar posse no cargo, nunca tendo exercido qualquer
fungdo ou cargo publico, ndo tem o condéo de afastar a pratica do ato improbo previsto pelo artigo 11, inciso V da Lei 8.429/92.

Isto porque houve, de fato, pratica de atos que macularam a licitude do concurso publico e, como consequéncia, os principios que regem a Administracéo
Publica, como legalidade, impessoalidade, eficiéncia e, em especial, moralidade.

Il -DISPOSITIVO

Desta forma, comprovada a ocorréncia da conduta de improbidade administrativa pelos requeridos, JULGO PROCEDENTE a agdo, com fulcro no artigo 487,
inciso | do Cadigo de Processo Civil, condenando AFONSO NOGUEIRA e MARISTELA VIDIGAL pela pratica de ato de improbidade administrativa prevista
pelo artigo 11, inciso V, da Lei 8.429/92.

Passo a fixacéo das penalidades devidas, em consonancia com as disposi¢cdes do artigo 12, inciso Ill da Lei 8.429/92:

Condeno Afonso, servidor publico em exercicio, ao pagamento de multa civil de 20 vezes o valor de sua remuneragéo, suspensao dos direitos politicos pelo
prazo de 5 anos e proibigcdo de contratar ou receber beneficios do Poder Publico pelo prazo de 3 anos.

Condeno Maristela ao pagamento de multa civil no valor de 20 vezes o valor da remuneragao percebida por Afonso, suspenséao dos direitos politicos pelo
prazo de 5 anos e proibicdo de contratar ou receber beneficios do Poder Publico pelo prazo de 3 anos.

Os valores deverdo ser acrescidos de correcdo monetéria, com base no indice IPCA-e, e juros de mora, contados a partir da citacdo, nos moldes da Lei
Federal 11.960/09.

Condeno os requeridos em custas e despesas processuais, na proporc¢éo de 50% para cada requerido. Sem condenagdo ao pagamento de honorarios
advocaticios, com base no principio da simetria, por ser o Ministério Publico o autor da agao.

Transitada em julgado a presente sentenca, determino a expedigdo dos seguintes oficios:

a) Oficio ao Conselho Nacional de Justica, para fins de inscricdo dos réus no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade;

b) Oficio ao Tribunal Superior Eleitoral, comunicando-o da suspenséo dos direitos politicos dos réus;

c¢) Oficio ao Ministério do Planejamento, Orgcamento e Gestéo para fazer constar em seu banco de dados a proibicdo de contratar com o poder publico;
d) Oficio ao Ministério da Fazenda para fazer constar em seu banco de dados a proibi¢éo dos réus de receberem beneficios ou incentivos fiscais.
P.I.C

Local, data

Juiz Substituto

Resposta #005983

Por: Isabela Ferreira Sauer 28 de Marco de 2020 as 20:01

Relatério dispensado pelo enunciado.

DA FUNDAMENTAGAO

PRELIMINARES

Inicialmente, cumpre analisar as questdes preliminares aduzidas pelos réus.

O réu Afonso pugnou pela necessidade de formagao de litisconsércio passivo necesséario com o Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista que o concurso foi
realizado em beneficio do ente estatal. No entanto, tal preliminar néo prospera.

Isso porque, é pacifico o entendimento de que néo ha litisconsorcio passivo necessario entre o agente publico e eventuais beneficiarios do ato improbo. Ao
contrario, trata-se de hipétese de litisconsércio facultativo, porquanto néo estéo presentes as situagdes descritas no art. 114 do CPC. Ou seja, inexiste
disposigéo legal que estabeleca tal obrigatoriedade, assim como néo se trata de relagéo juridica cuja eficacia dependa da citagdo de todos que devam ser



litisconsortes.
Desde modo, improcedente a alegagdo do réu nesse sentido.

Ademais, ao contrario do que alega Afonso, ndo ha que se falar em nulidade do processo por auséncia de defesa prévia. Trata-se de entendimento ja
consolidado no STJ, segundo o qual apenas se constatado prejuizo é que sera declarada nulidade, em decorréncia da auséncia de defesa prévia, prevista no
art. 17, 87 da LIA. Ademais, tal entendimento mostra-se consentaneo ao principio da auséncia de nulidade sem prejuizo, previsto nos arts. 282, §1° e 283,
paragrafo Unico, do CPC.

No caso dos autos, nao foi verificado qualquer prejuizo ao réu Afonso. Ao contrario, este exerceu plenamente o contraditorio e a ampla defesa, em sede de
contestacéo e alegag6es finais, além de oportunizada a produgéo de provas ao longo do processo e, em especial, em audiéncia de instrucéo e julgamento.

Destarte, pois, a auséncia de qualquer nulidade nesse sentido.

Outrossim, igualmente insubsistente a alegagdo de nulidade da quebra do sigilo bancério. Isso porque, conforme entendimento pacifico do STJ, é
perfeitamente possivel que seja decretada a quebra do sigilo bancério em agdo de improbidade administrativa. Tal fonte de prova néo se restringe ao
processo penal. Ao contrario, a jurisprudéncia contemporanea dos Tribunais Superiores, inclusive, admite que sejam transportadas as provas assim obtidas
em processo criminal para outros processos, em ambito civil e administrativo.

No mais, no caso em tela, o pedido do MP estava amparado em elementos suficientes de provas no sentido do envolvimento dos réus no ato de improbidade
administrativa descrito na inicial, mormente nos autos do processo administrativo disciplinar.

Portanto, a quebra do sigilo bancério decretada neste processo foi licita e observou os requisitos legais.
PREJUDICIAIS DE MERITO
Neste ponto, h4 que se analisar a alegagéo de prescri¢do por parte de ambos os réus.

De acordo com o art. 23, I, da LIA c/c art. 142, “caput” e §1°, da lei 8112/1990, o prazo prescricional aplicavel a Afonso é de cinco anos, a contar da data em
que o fato se tornou conhecido.

Ademais, segundo entendimento sumulado do STJ, “os prazos prescricionais previstos no artigo 142 da Lei 8.112/1990 iniciam-se na data em que a
autoridade competente para a abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de instauracéo valido
— sindicancia de carater punitivo ou processo disciplinar — e voltam a fluir por inteiro, ap6s decorridos 140 dias desde a interrupgao”.

Os fatos ocorreram ha cerca de 7 anos e dois meses; apds 3 anos foi instaurado processo administrativo disciplinar — momento em que se tem por
interrompida a prescrigdo. Desse modo, apo6s 140 dias, recomega a contagem do prazo prescricional acima referido. Destarte, tem-se que, deste momento
até a propositura da presente agdo, nao decorreu o lapso temporal de 5 anos constante do art. 23, 1l, da LIA c/c art. 142, “caput”, da lei 8112/1990, pelo que
resta prejudicada a alegacéo de prescricéo por parte do réu Afonso.

Nesse mesmo sentido, igualmente insubsistente a prescricdo aduzida por Maristela. Isso porque, ndo se aplica o prazo prescricional trienal do CC. Ao
contrario, o STJ possui entendimento também sumulado, no sentido de que “ao patrticular, aplica-se 0 mesmo prazo prescricional previsto na LIA para o
agente publico”.

Portanto, aplicam-se as mesmas consideracdes feitas ao réu Afonso, de modo que resta patente a improcedéncia da alegada prescrigéo.

Presentes as demais condi¢Bes da agdo e pressupostos processuais, passo ao exame do mérito propriamente dito.

MERITO

A controvérsia cinge-se a determinar a ocorréncia, ou ndo, de préatica de ato de improbidade administrativa pelos réus Afonso e Maristela, bem como
estabelecer o grau de responsabilidade de cada um e respectivas penalidades cabiveis, se for o caso.

Ademais, aplicar-se-a o regramento da Lei de Improbidade Administrativa, em cotejo com os principios constitucionais pertinentes, conforme sera explicitado
ao longo da fundamentacéo.

Os fatos narrados na inicial restaram suficientemente comprovados, mormente pelos autos do processo administrativo disciplinar, depoimentos
testemunhais e pela quebra do sigilo bancéario.

Sendo, vejamos.

A testemunha Elen Ribeiro afirmou, em sintese, que era vizinha de Maristela e que esta disse, a época do concurso, que conseguira descobrir tudo o que iria
ser cobrado na prova.

Por sua vez, a testemunha Amanda Marques atestou que, a época, era cabeleireira de Maristela e que, em um dia em que estava atendendo a ré na casa
dela, presenciou uma visita de Afonso e que, apos a saida deste, Maristela mostrou-se radiante e disse que tinha certeza de que seria aprovada no
concurso. Afirmou, ainda, que viu a ré receber um envelope de Afonso, mas que néo sabe dizer qual era o conteudo.

Ademais, constam nos extratos juntados aos autos registro de transferéncia bancaria no valor de R$ 3.000,00 de uma conta de Juarez Vidigal, marido da ré
Maristela (certidao de casamento as fls. ), para a conta de Afonso Nogueira.



Além disso, conforme documentos as fls. , a ré obteve 93% de acertos na prova do concurso impugnado, sendo que, ela havia feito outra prova de concurso
para professor na semana anterior, tendo obtido apenas 32% de acerto. Como as provas tiveram o mesmo grau de dificuldade, o que se atesta pelas notas
médias dos candidatos e pelo fato de cobrarem o mesmo contelido, resta evidente que néo havia como a ré apresentar aumento de seu conhecimento de
forma tdo elevada em tao pouco tempo.

Por fim, nesse mesmo sentido o contetdo do PAD, no qual foi aplicada a pena de demissédo a Afonso.

Portanto, o acervo probatério € amplo e ndo deixa duvidas acerca da ocorréncia dos fatos aduzidos na inicial, pelo que restam insubsistentes os argumentos
dos réus no sentido de que ambos se desconhecem, bem como da auséncia de provas.

No mais, quanto a ré Maristela, irrelevante a alegacéo de que nunca exerceu fungéo ou cargo publico, porquanto as disposi¢des da lei de improbidade
administrativa aplicam-se aquele que, mesmo ndo sendo agente publico, induza ou concorra para a pratica do ato de improbidade ou dele se beneficie sob
qualquer forma direta ou indireta (art. 3° da LIA).

Assim, comprovado que Maristela pagou a Afonso R$ 3.000,00 para obter acesso a prova do concurso ora impugnado, patente a incidéncia da normativa
contida na referida lei a ré, pelo que responde por ato de improbidade administrativa.

DO ENQUADRAMENTO COMO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Conforme supra demonstrado, o réu Afonso entregou a Maristela a prova do concurso para o cargo de professor, antes que este se realizasse, de modo que
a ré obteve inegavel vantagem em relagdo aos demais candidatos. Em troca, recebeu a quantia de R$ 3000,00. Desse modo, ambos cometeram ato de
improbidade administrativa consistente na frustragdo da licitude de concurso publico (art. 11, V, da LIA).

Outrossim, patente a violagao aos principios da legalidade, moralidade e impessoalidade e igualdade e (art. 37 da Constituicdo Federal e art. 3° da lei
8.666/93).

Afinal, a escolha dos pretendes a determinado cargo/fungao publica por meio da realiza¢éo de concurso publico permite que a Administracdo proporcione
condicdes igualitarias aos candidatos respectivos (principio da igualdade) e que a escolha se dé de modo impessoal, isto é, sem estabelecer preferéncias em
decorréncia de subjetivismos (principio da impessoalidade). Outrossim, devem ser observados os procedimentos e requisitos estabelecidos em lei, em
especial na lei 8.666/1993 (principio da legalidade), garantindo-se, em Ultima instancia, a observancia a moralidade administrativa e a consecugao do
interesse publico.

No mais, inequivoco o dolo por parte dos réus. Conforme acima explicitado, as provas testemunhais e o extrato bancario comprovaram, de modo inconteste,
a intencdo dos réus em frustrar a licitude do concurso em tela, mediante antecipado fornecimento do contetido da respectiva prova por parte de Afonso a
Maristela, tendo como contrapartida o pagamento da quantia de R$ 3.000,00.

PENALIDADES
Quanto as penalidades a serem aplicadas, cumpre observar os parametros estabelecidos pelo art. 12, Ill da LIA.

Os réus deverdo arcar, de maneira solidaria, com o ressarcimento integral do dano, consistente nos custos dispendidos ao concurso publico cuja licitude foi
frustrada em decorréncia da conduta de ambos. A respectiva quantia devera ser apurada em fase de liquidacéo.

Em relacéo a perda da fungéo publica, deixo de aplica-la em relagdo a Maristela, porquanto esta ndo ocupa cargo puUblico, bem como em relacéo a Afonso,
porque este ja foi demitido em decorréncia de PAD.

A suspensdao dos direitos publicos também ha que ser aplicada, porém em seu patamar minimo, isto €, por 3 anos, uma vez que a gravidade da conduta dos
réus ndo se mostra apta a ensejar a aplicagao de patamar superior.

No mais, considerando as peculiaridades do caso em tela, aplico multa civil no valor de cinco vezes o valor da remuneracgéo de Afonso & época dos fatos,
com corregdo monetaria pelo indice oficial a contar desta data e juros de mora a partir do trénsito em julgado. Tal multa devera ser arcada de modo solidario
pelo réus.

DISPOSITIVO

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar os réus Afonso e Maristela pela pratica de ato de improbidade administrativa, com fulcro no
art. 11,V, da LIA, bem como para lhes impor, nos termos do art. 12, lll, da mesma lei, as seguintes penas: a) com o ressarcimento integral do dano, de
maneira solidaria, consistente nos custos dispendidos ao concurso publico cuja licitude foi frustrada em decorréncia da conduta de ambos, a ser apurada em
fase de liquidagdo; b) a suspenséo dos direitos publicos pelo prazo de 3 anos; c) pagamento, de modo solidario, de multa civil no valor de cinco vezes o valor
da remuneracéo de Afonso a época dos fatos, com corre¢do monetaria pelo indice oficial a contar desta data e juros de mora a partir do transito em julgado.

Ademais, condeno os réus ao pagamento das custas processuais e de honorarios advocaticios de 10% sobre o valor da condenacéo, nos termos do art. 85,
§ 2°,do CPC.

Sentenga sujeita ao segundo grau de jurisdicdo por aplicacdo analégica do art. 19 da Lei 4717/65.
P.R.I.
Local, data.

Juiz substituto.



Resposta #005990

Por: JOAO ADAILTON BRITO JUNIOR 31 de Margo de 2020 as 18:01

Solicito, com todas as vénias, a resposta da questéo, visto que ainda néo sei elaborar com todas as técnicas devida a setenga em exame. Assim, tendo o
conhecimento do teor da deciséo terei como estuda-la e me aprimorar para fazer com desenvoltura em futuras oportunidades.

De todo modo, manifesto aqui minha gratidéo pela disponibilidade de um material de alta qualidade.

daaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa

Resposta #006016

Por: Tailan Tomiello Costa 12 de Abril de 2020 as 17:17

| — PRELIMINARES

Preliminarmente, o réu Afonso alega a nulidade do feito, por deficiéncia do ato de intimag&o para apresentacéo de resposta preliminar. Compulsando os
autos, verifica-se que, malgrado o réu tenha se quedado inerte quando no momento procedimental de apresentacéo da resposta preliminar, exerceu
plenamente seu direito de defesa quando citado para apresentar contestagéo, ventilando teses preliminares e de mérito. Destarte, ndo se vislumbra qualquer
prejuizo a parte em decorréncia do alegado vicio, sendo impositiva, nos termos do art. 283, paragrafo Unico, do CPC, a rejei¢éo da preliminar.

Ainda, o réu aduz a necessidade de integracéo do polo passivo, com a inclusdo do Estado do Rio de Janeiro. Ndo procede a alegacéo. A lei 8.429/92 rege a
responsabilidade pessoal por atos de improbidade, prevendo a punicdo de pessoas naturais que, em razao do cargo ou fun¢@o que ocupam, ou atividade
que exercem, ficam sujeitas ao regime do mencionado diploma (art. 1°, caput e paragrafo Unico). O Estado do Rio de Janeiro, nesse contexto, ressai como
vitima dos atos improbos imputados aos réus, e ndo como coautor. Ademais, ndo ha, na legislacédo de regéncia exigéncia da presenca do ente publico no
processo de improbidade. Assim, rejeita-se a preliminar ventilada.

Por fim, em sede de alegagdes finais, o réu Afonso aduz a nulidade da quebra de sigilo bancério realizada, alegando tratar-se de medida restrita aos feitos
criminais. N&o procede a alegacé@o. Em primeiro lugar, a quebra de sigilo foi deferida a vista de farta evidéncia probatéria apresentada pelo Ministério Publico,
afigurando-se medida necesséria, suficiente e Util para apurar adequadamente o fato imputado ao réu, bem como o meio menos danoso para efetiva-lo.
Dessa forma, ponderando-se o direito de privacidade do réu (art. 5°, X, da CF) com os postulados do art. 37, § 5°, da Carta Magna, conclui-se ter sido a
medida proporcional e razoavel para alcancar o fim proposto. Ademais, é assente na jurisprudéncia a possibilidade da quebra de sigilo bancério em agdo de
improbidade, diante da inexisténcia de limitacdo ao seu uso a agdes criminais. Portanto, esta preliminar resta, igualmente, rejeitada.

Presentes os pressupostos processuais e 0s requisitos de admissibilidade da demanda, passo ao exame do mérito.
Il - MERITO

1. PREJUDICIAIS

Prejudicialmente, ambos os réus alegam prescrigao da pretensao estatal.

No caso do réu Afonso, o prazo prescricional é regido pelo art. 23, Il, da Lei n. 8.437/92. A ré Maristela aplica-se a mesma disciplina, por ser particular sem
vinculo com a Administracéo Publica que concorreu para a infragdo (art. 3° da Lei de regéncia), nos termos do entendimento sumulado do STJ, néo se
aplicando, a Maristela, o prazo prescricional previsto no Cédigo Civil.

Dessa forma, o prazo prescricional para ambos € regido pela Lei 8.112/90, em seu art. 142, |, com a incidéncia das causas interruptivas do § 3°. Faltou falar
do § 2° e do fato de que o fato caracteriza crime, portanto o prazo é o do CP. Compulsando os autos, verifica-se que, depois de praticadas as condutas
imputadas aos réus, foi aberto processo administrativo disciplinar (PAD) contra Afonso Nogueira trés anos ap6s os fatos; b) o PAD tramitou por dois anos por
protelacéo do préprio servidor; c) houve aplicacdo da pena de demissdo no PAD; d) o réu ajuizou agdo para anular sua pena de demissdo, mas ndo obteve
éxito, tendo, inclusive, ocorrido o transito em julgado.

Portanto, houve a interrupcéo do prazo prescricional, sem decurso do lustro posteriormente, encontrando-se a pretenséo plenamente exercitavel em face de
ambos os réus. Prejudicial, portanto, que vai rejeitada.

Passo ao mérito propriamente dito.
2. MERITO PROPRIAMENTE DITO

Trata-se de agédo de improbidade movida pelo Ministério Publico em face de AFONSO NOGUEIRA e de MARISTELA VIDIGAL. O feito é regido pela Lei
8.429/92, que regula os atos de improbidade administrativa. Improbidade, consoante doutrina, é o agir contrario as leis e a moralidade, em violagdo aos
principios da Administragdo Publico, sobretudo aqueles insculpidos no art. 37 da Carta Magna. Ainda, conforme jurisprudéncia do STJ, ndo basta a
contrariedade a procedimentos para a configuracéo do ato improbo, sendo necesséria a verificagéo da ilegalidade.

As partes controvertem acerca da pratica e da existéncia de provas dos fatos alegados na inicial.
Assiste razdo ao Ministério Publico.

Da andlise das provas juntadas aos autos, restou claro que Maristela, utilizando-se de conta corrente titulada por seu marido, transferiu R$ 3.000,00 a
Afonso, a fim de que este lhe fornecesse, antecipadamente, as questdes que seriam objeto da prova de que participou.



A prova testemunhal foi coerente no sentido de que Maristela estava bastante confiante de sua aprovagéo, e de que recebera de Afonso pasta com contetido
desconhecido.

Apesar de nenhuma testemunha afirmar, diretamente, que o contetdo da pasta eram os questionamentos da prova, os indicios sdo suficientes para a
formulagéo de juizo condenatério, sobretudo porque a prova testemunhal demonstrou que, ao contrario do que foi alegado pelos réus, havia, entre eles,
prévio conhecimento um do outro.

Os documentos juntados também demonstram que o desempenho apresentado por Maristela no certame é incompativel com aquele que obteve em prova
anterior, com questdes e dificuldade semelhantes. O dolo das partes resta evidente.

Portanto, restou sobejamente comprovado o envolvimento dos réus nos atos imputados na inicial.
3 - TIPIFICACAO

Os réus macularam a licitude de concurso publico, ajustando-se a sua conduta ao previsto no art. 11, V, da Lei de Improbidade, que tipifica ato que atenta
contra principios da Administragdo Publica. O ato prescinde de demonstragéo de dano ao erario, sendo irrelevante o fato de a ré ter ou ndo tomado posse,
bem como néo é necesséario dolo especifico, embora este reste claramente demonstrado.

4 — DOSIMETRIA
As penas aplicaveis aos réus séo aquelas previstas no art. 12, Ill, da Lei de improbidade.
Inexistindo dano ao erario, resta inaplicavel a pena de ressarcimento.

O réu Afonso foi demitido do cargo que ocupava, e a ré Maristela ndo ocupa cargo publico, sendo despicienda a aplicacdo da pena de perda da fungéo
publica.

Considerando a extenséo do dano causado e o proveito patrimonial dos agentes (art. 12, paragrafo Unico, da LIA), determino a suspenséo dos direitos
politicos dos réus em 3 anos, a contar do transito em julgado da presente (art. 20 da LIA).

Quanto a multa civil, tendo em vista 0s mesmo critérios, bem como os parametros de razoabilidade e proporcionalidade, fixo em R$ 30.000,00, quanto ao réu
Afonso; e 30 salarios minimos, a corré Maristela.

Por fim, determino a proibi¢&o de contratar com o Poder Publico ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, pelo prazo
de 03 anos.

Il - DISPOSITIVO

Diante do exposto, julgo PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, resolvendo o mérito nos termos do art. 487, |, do CPC, para os fins de
CONDENAR os réus, ja qualificados, as penas do art. 12, 1, da LIA, nos seguintes termos:

a) ao réu Afonso, suspenséo dos direitos politicos por trés anos; pagamento de multa civil de R$ 30.000,00, corrigida pelo INPC a contar desta data e com a
incidéncia de juros de 1% a contar do transito em julgado; e proibi¢cdo de contratar com o Poder Publico por trés anos; b) a ré Maristela, suspensao dos
direitos politicos por trés anos; pagamento de multa civil de 30 salarios minimos, a contar desta data, com a incidéncia de juros de 1% ao més, a contar do
transito em julgado; e proibi¢éo de contratar com o Poder Publico por trés anos.

Condeno os réus ao pagamento das custas processuais, pro rata.

Condeno-os, ainda, ao pagamento de honorarios de sucumbéncia, que vao fixados em 10% sobre o valor da condenagéo, nos termos do art. 85, § 2°, do
CPC.

Apos o transito em julgado, providenciem-se as condenagdes cabiveis, sobretudo ao CNCAIA, em atengéo ao art. 15, V, da CF.
Nada mais havendo a constar, arquivem-se os autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Local, data.

Juiz Substituto.
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